
 
 

 

AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.067 - RS 
(2014/0160882-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOGIL SOCIEDADE DE ÔNIBUS GIGANTE LTDA 
ADVOGADOS : DANIELLE BERTAGNOLLI 
  LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO(S)
  MARIANA PORTO KOCH 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que, "em relação ao adicional 
de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza 
indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão 
pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a 
cargo da empresa)".
2. Assiste razão à agravante tão somente quanto à questão do dispositivo da 
decisão objurgada. Onde se lê: "Diante do exposto, reconsidero as decisões 
anteriores e dou provimento ao Recurso Especial" (fl. 379, e-STJ); Leia-se: 
"Diante do exposto, reconsidero as decisões anteriores e dou parcial provimento 
ao Recurso Especial para afastar a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias."
3. Agravo Regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.067 - RS 
(2014/0160882-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOGIL SOCIEDADE DE ÔNIBUS GIGANTE LTDA 
ADVOGADOS : DANIELLE BERTAGNOLLI 
  LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO(S)
  MARIANA PORTO KOCH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 375-379, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso do agravado.

A agravante alega:

Contudo, o apelo nobre da contribuinte foi integralmente provido 
(levando em consideração sua parte dispositiva) apesar da fundamentação da r. 
decisão monocrática ter tratado apenas do ponto relativo à contribuição sobre o 
adicional de férias gozadas, confira-se (fl. 376 e-STJ):

A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 
(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que, "em 
relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância 
possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do 
empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição 
previdenciária (a cargo da empresa)".

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia 
vinculativa, transcreve- se o excerto do voto (do Ministro Relator) no qual o tema 
em comento foi enfrentado:

[...] Assim, mostra-se contraditório o r. decisum ora vergastado na 
medida em que cuidou de apenas um ponto do recurso do contribuinte na 
fundamentação e no dispositivo consignou que dava provimento ao recurso 
especial.

Defende ainda que deve incidir contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.5.2015.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção desta Corte, ao 

apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de 

que, "em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui 

natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela 

qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da 

empresa)".

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se o excerto do voto (do Ministro Relator) no qual o tema em comento foi 

enfrentado:

1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere à importância paga ao empregado a título de 

adicional de férias, verifica-se que o Tribunal de origem levou em consideração o 
disposto no art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 para entender que a contribuição 
previdenciária não incide sobre tal verba, apenas quando concernente às férias 
indenizadas. Por outro lado, manteve-se a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o adicional de férias relativo às férias gozadas.

O art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 (redação dada pela Lei 
9.528/97) estabelece que não integram o salário de contribuição "as importâncias 
recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, 
inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o 
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT".

Destarte, no que se refere ao adicional de férias relativo às férias 
indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa 
previsão legal. Por tal razão, nesse ponto, não merece reforma o acórdão 
recorrido.

Passa-se, então, ao exame da incidência de contribuição 
previdenciária sobre o adicional de férias concernente às férias gozadas.

Nos termos do art. 7º, XVII, da CF/88, os trabalhadores urbanos e 
rurais têm direito ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal.
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Com base nesse dispositivo constitucional, o Supremo Tribunal 
Federal firmou orientação no sentido de que o terço constitucional de férias tem 
por finalidade ampliar a capacidade financeira do trabalhador durante seu período 
de férias, possuindo, portanto, natureza "compensatória/indenizatória".

Além disso, levando em consideração o disposto no art. 201, § 11, 
da CF/88 — "os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente 
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei" (parágrafo incluído pela 
EC 20/98) — pacificou entendimento no sentido de que "somente as parcelas 
incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição 
previdenciária" (AgR no AI 603.537/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 
30.3.2007). No mesmo sentido: AgR no RE 587.941/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe 21.11.2008; AgR no AI 710.361/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJe de 8.5.2009.

Cumpre observar que os precedentes do Supremo Tribunal 
Federal referem-se a casos em que os servidores são sujeitos a regime próprio de 
previdência.

Sem embargo dessa observação, não se justifica a adoção de 
entendimento diverso em relação aos trabalhadores sujeitos ao Regime Geral da 
Previdência Social.

Isso porque o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
ampara-se, sobretudo, nos arts. 7º, XVII, e 201, § 11, da CF/88, sendo que este 
último preceito constitucional estabelece regra específica do Regime Geral da 
Previdência Social.

Desse modo, é imperioso concluir que a importância paga a título 
de terço constitucional de férias possui natureza indenizatória/compensatória, e 
não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é 
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa).

No âmbito da Primeira Seção/STJ, a questão relativa à incidência 
de contribuição previdenciária (a cargo da empresa) sobre o terço constitucional 
de férias pago ao empregado foi enfrentada no julgamento do AgRg nos EREsp 
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), cujo acórdão foi 
assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS. EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
EMPREGADOS CELETISTAS.

– Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do 
terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas 
privadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

Em seu voto, o Ministro Relator consignou que:

A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária 
do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os 
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seguintes precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos 
EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.962/SP, publicado em 16.8.2010, Primeira 
Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp 
n. 1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. 
Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.095.831/PR, publicado em 
1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 
AgRg no Agravo de Instrumento n. 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, 
Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Herman Benjamin. (grifou-se)

Por outro lado, ao contrário do que sustenta a Fazenda Nacional, a 
adoção desse entendimento não implica afastamento  das regras contidas nos 
arts. 22 e 28 da Lei 8.212/91 (circunstância que demandaria a declaração de 
inconstitucionalidade desses dispositivos, na forma prevista no art. 97 da CF/88, 
c/c a Súmula Vinculante 10/STF), tendo em vista que a importância paga a título 
de terço constitucional de férias não se destina a retribuir serviços prestados nem 
configura tempo à disposição do empregador, especialmente porque possui 
natureza indenizatória/compensatória, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. Destarte, a importância em comento não se enquadra no 
disposto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, nem se amolda ao conceito de salário de 
contribuição do empregado, previsto no art. 28, I, da Lei 8.212/91, sendo que a 
interpretação, a contrario senso, do art. 28, § 9º, da lei referida — como pleiteia a 
Fazenda Nacional — não possui o condão de alterar a natureza do terço 
constitucional de férias, transformando-o em verba remuneratória.

Convém registrar que a Segunda Turma/STJ, no julgamento dos 
EDcl no AgRg no AREsp 16.759/RS (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
19.12.2011), entendeu que "não incide contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias, igualmente quando se trata de segurado do Regime Geral 
da Previdência Social", consignando que "não há violação da cláusula de reserva 
de plenário, no momento em que órgão fracionário do Superior Tribunal de Justiça 
ajusta sua jurisprudência a entendimento reiteradamente adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal, considerando o princípio da segurança jurídica e a competência 
constitucional da Suprema Corte brasileira para a uniformização interpretativa em 
torno de dispositivos constitucionais".

No mesmo sentido, o acórdão proferido pela Primeira Turma/STJ 
no julgamento do AgRg no REsp 1.248.585/MA (Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 23.8.2011), no qual foi consignado que:

A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. 
Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência para 
afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de 
férias.

Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas 
contratados por empresas privadas (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. 
César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010).

A decisão sobre a não incidência da contribuição previdenciária 
em comento não viola o princípio da reserva de plenário, haja vista que ela não 
pressupõe a declaração de inconstitucionalidade da legislação previdenciária 
suscitada pela agravante (arts. 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 60, § 3º, da Lei 
8.213/91).

Documento: 1417419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

Assiste razão à agravante tão somente à questão do dispositivo da decisão 

objurgada. Onde se lê: "Diante do exposto, reconsidero as decisões anteriores e dou 

provimento ao Recurso Especial" (fl. 379, e-STJ); leia-se: "Diante do exposto, reconsidero as 

decisões anteriores e dou parcial provimento ao Recurso Especial para afastar a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias".

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0160882-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.465.067 / RS

Números Origem:  50330462920134047100  RS-50330462920134047100

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOGIL SOCIEDADE DE ÔNIBUS GIGANTE LTDA
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO(S)

MARIANA PORTO KOCH
DANIELLE BERTAGNOLLI

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOGIL SOCIEDADE DE ÔNIBUS GIGANTE LTDA
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO(S)

MARIANA PORTO KOCH
DANIELLE BERTAGNOLLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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